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OBJETIVOS 

 
Possibilitar a reflexão do aluno a cerca das atribuições econômica do Estado, capacitando-o para o melhor entendimento dopapel 
do Orçamento Público para a sociedade; 
Capacitar o aluno para o entendimento da Administração Pública, como fator determinante para o entendimento do papel das 
Finanças do Governo na sociedade; 
Proporcionar ao aluno o conhecimento do processo do Planejamento e Orçamento Governamental, com o intuito de expandir sua 
capacidade de compreensão em relação aspectos relacionada com planejamento, controle e avaliação das ações do Governo; 
Dotar o aluno de conhecimentos sobre os aspectos da receita e despesa pública, capacitando-o para o melhor entendimento do 
processo de planejamento, execução e controle orçamentário, tendo em vista aos aspectos relacionados com as Finanças 
Governamentais, mais especificamente com a Contabilidade Aplicada ao Setor Público.. 
 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  

1. Orçamento Público- Considerações Preliminares 

 O Estado: Conceito e suas Funções Básicas.  
o Meios para Manutenção 
o Necessidades Públicas X Decisão Politica 
o A Decisão Politica: O Orçamento Público 
o Atividade Financeira do Estado: Atendendo as Necessidades Públicas. 

 Fundamentação Legal 

 Orçamento Público e Contabilidade Pública 

 Recorrendo à Pesquisa: Será que o Orçamento Público, de fato, cumpre suas funções? Qual o seu reflexo? 
FEDOZZI, Luciano. Orçamento Participativo e esfera pública: elementos para um debate conceitual. In: 
Fischer, N. e Moll J. (orgs.) Por uma nova esfera pública. Petrópolis: Vozes, 2000] 

2. Finanças Públicas 

 Conceito e Objetivo: O Estado e a Economia 

 Fundamentos das Finanças Públicas: Atuação do Estado 
o Falhas de Mercado  e Assimetria de Informações 
o Existência dos Bens Públicos, Meritórios e Demeritórios 
o Monopólios Naturais 
o Externalidades 
o Emprego, Desenvolvimento e Estabilidade 

3. As Atribuições Econômicas do Estado 

 Introdução 

 Função Alocativa; 

 Função Distributiva; e 

 Função Estabilizadora 
4. Administração Pública 

 Estruturação 

 Administração direta ou centralizada; 



 Administração indireta ou descentralizada; 
 

 
5. Planejamento Governamental 

 Conceitos; 

 A Dinâmica do Orçamento Público: Sistema Orçamentário Multidocumental/ Instrumentos de Planejamento 
o Níveis: Estratégico, Tático e Operacional 
o PPA –Plano Plurianual 

 Nova Divisão para os Programas: PPA 2012-2015 
 Programas Federais 

o LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias 
o LOA – Lei Orçamentária Anual 

 Princípios Orçamentários 
 Mecanismo de Alteração 

 Créditos Adicionais 

 Transformações e Remanejamento 
o Ciclo Orçamentário; 

 Recorrendo à Pesquisa: É possível avaliar a relação entre os Poderes envolvidos no Ciclo 

Orçamentário? Análise do Artigo: COSTA, Giovanni; FREIRE, Fátima; GARTNER, Ivan R.; 

CLEMENTE, Ademir. As escolhas públicas orçamentárias federais no PPA 2008-2011: 

uma análise da perspectiva do modelo principal-agente. In: Revista de Administração 

Pública — Rio de Janeiro 47(5):1089-116, set./out. 2013. 

o Estudo, Elaboração e Aprovação; 
o Programação Financeira e Cronograma de Desembolso; 

6. Receita Pública 

 Conceito 

 Classificações da Receita Orçamentária. 

 Reconhecimento e Etapas da Receita Orçamentária. 
o Previsão, Lançamento, Arrecadação e Recolhimento. 

 Procedimentos contábeis específicos referentes à receita orçamentária 
o Deduções da receita orçamentária 
o Imposto de Renda Retido na Fonte 
o Transferências de recursos intergovernamentais 
o Receita orçamentária por baixa da dívida ativa 

7. Despesa Pública 

 Conceito 

 Classificações da Despesa Orçamentária 

 Créditos Orçamentários Iniciais e Adicionais 

 Reconhecimento da Despesa Orçamentária 
o Relacionamento do regime orçamentário com o regime contábil 

 Etapas da Despesa Orçamentária 
o Planejamento 

 Fixação da Despesa 
 Descentralizações de Créditos Orçamentários 
 Programação Orçamentária e Financeira 
 Processo de licitação e contratação 

o Execução 
 Empenho 
 Liquidação 
 Pagamento 

 Restos a Pagar 
o Processados 
o Não-Processados 
o Restos a Pagar excluídos os serviços da dívida 

 Suprimentos de Fundos (Regime de Adiantamento); 

 Despesas de Exercícios Anteriores – DEA 
8. Dívidas Públicas 

 Fundamento Legal 

 Fundada 



 Flutuante 
 Obrigações Oriundas da despesa orçamentária constante do Orçamento Anual 
 Obrigações Oriundas de receitas pertencentes ao Setor Público 

9. Fonte/Destinação de Recursos 

 Conceito 

 Mecanismo da utilização da fonte/destinação de recursos 
10. Procedimentos Contábeis Orçamentários 

 Lançamentos Padronizados 
11. Tópico Especial: Orçamento Participativo 

 Recorrendo à Pesquisa: O que o Orçamento Participativo representa para sociedade? Análise do Artigo: AVRITZER, 
Leonardo. Instituições participativas e desenho institucional: algumas considerações sobre variação da 
participação no Brasil democrático. In: Revista OPINIÃO PÚBLICA, Campinas, vol.14, N.1, Junho 2008, p.43-64. 
 

METODOLOGIA  
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